
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.154 - RS 
(2019/0008845-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NTMQP CONSULTORIA E GESTAO S.A. EM LIQUIDACAO EM 

LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA  - RS053985 

 THOMÁS SOARES ZUCCHETTI E OUTRO(S) - RS107037 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : FERNANDO VICENZI E OUTRO(S) - RS049701 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ITBI. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
ABRANGÊNCIA DA EXPRESSÃO "ATIVIDADE 
PREPONDERANTE". INCOMPETÊNCIA DESSE E.STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A empresa agravante sustenta o caráter infraconstitucional da questão da 
imunidade tributária, apontando violação do art. 37, §§ 1º e 2º, do CTN. 
2. De fato, a questão da imunidade possui regulamentação 
infraconstitucional, entretanto o decisium proferido na Instância a quo 
afastou a imunidade pleiteada no caso concreto com fulcro na exegese dada 
à expressão constitucional "atividade preponderante", concluindo que a 
mesma exclui a ideia de inatividade (e-STJ fl.  434). Em face deste panorama 
processual sobressai no caso em tela a competência do Supremo Tribunal 
Federal para analisar o referido tema. 
3. Ante à incompetência desse e.STJ para interpretar a abrangência da 
expressão "atividade preponderante", contida no art. 156, § 2º, II, da 
CRFB/88, permanece prejudicada à análise do dissídio jurisprudencial 
suscitado, uma vez que diz respeito à mesma tese. 
4. Agravo interno não provido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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